
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2152045 - RS (2022/0185050-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : MARLI DE FATIMA PEREIRA VIDAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO 
DE ORDEM PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impenhorável a quantia de até 40 (quarenta) salários 
mínimos depositada em conta-corrente, aplicada em caderneta de poupança ou outras 
modalidades de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude.
2. Trata-se de comando de ordem pública, devendo o magistrado resguardar a impenhorabilidade 
dos bens no presente caso.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.152.045 - RS 
(2022/0185050-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
AGRAVADO  : MARLI DE FATIMA PEREIRA VIDAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Recurso 

Especial apenas quanto à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC e, nessa extensão, 

negou-lhe provimento.

Nas razões do Recurso (fls. 129-141, e-STJ), insiste-se na tese de 

violação ao art. 1.022 do CPC. Em seguida, afirma-se que não é possível a 

declaração, de ofício, da impenhorabilidade do bem.

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.152.045 - RS 
(2022/0185050-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
AGRAVADO  : MARLI DE FATIMA PEREIRA VIDAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impenhorável a quantia de até 40 
(quarenta) salários mínimos depositada em conta-corrente, aplicada em 
caderneta de poupança ou outras modalidades de investimento, exceto quando 
comprovado abuso, má-fé ou fraude.
2. Trata-se de comando de ordem pública, devendo o magistrado resguardar a 
impenhorabilidade dos bens no presente caso.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.10.2022.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados 

argumentos suficientes para a reforma da decisão agravada.

Conforme anotado, não houve afronta ao art. 1.022 do CPC. O simples 

descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de torná-los cabíveis.

Quanto à questão principal, o Colegiado regional decidiu que é 

impenhorável a quantia depositada até quarenta salários mínimos em caderneta de 

poupança (art. 833, X, CPC), bem como a mantida em papel moeda, conta-corrente 

ou aplicada em CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que seja a única 

reserva monetária, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude.

O  decisum está  em  harmonia  com  a  jurisprudência  do  STJ,  o  que  

atrai  a incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida”.

Ademais, cumpre relembrar que, nos termos da jurisprudência firmada 

no âmbito desta Corte Superior de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de 

ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da 

decisão que, de plano, indefere o bloqueio da quantia pelo sistema SISBAJUD, ante 

a irrisoriedade dos valores depositados. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
FISCAL. BLOQUEIO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO DE 
ORDEM PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA.

 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impenhorável a 
quantia de até 40 (quarenta) salários mínimos depositada em conta-corrente, 
aplicada em caderneta de poupança ou outras modalidades de investimento, 
exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.893.441/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
16.12.2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.323.550/RJ, Rel. Min. Antonio 
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Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 30.9.2021; AgInt no AREsp 1.721.805/DF, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7.10.2021, AgInt no REsp 
1.897.212/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021.

 2. Trata-se de comando de ordem pública, devendo o magistrado 
resguardar a impenhorabilidade dos bens no presente caso.Precedente: REsp 
864.962/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 18/2/2010.

 3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.

 4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.149.112/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2022)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MONTANTE 
INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida 
em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os 
artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, 
mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas 
razões de julgar.

3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é 
impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos depositado em 
instituição financeira, não apenas em cadernetas de poupança mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados em 
papel-moeda.

4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, 
cognoscível de ofício pelo j uiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, 
de plano, indefere o bloqueio da quantia pelo sistema SISBAJUD, ante a 
irrisoriedade dos valores depositados.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 20/10/2022)

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. 
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TRIBUTÁRIO. LIMITES DA DECISÃO EM PROCESSO JÁ 
TRANSITADO EM JULGADO OU TEMA PRECLUSO. SÚMULA N. 
7/STJ. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. DEVER DE EXAME DE OFÍCIO. ART. 64, §1º, 
CPC/2015. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

(...) 3. Em relação à alegada violação ao art. 64, §1º, do 
CPC/2015, na linha dos precedentes desta Corte, as matérias de ordem pública 
(e.g. prescrição, decadência, condições da ação, pressupostos processuais, 
consectários legais, incompetência absoluta, impenhorabilidade, etc) não se 
sujeitam à preclusão, podendo/devendo ser apreciadas a qualquer momento e de 
ofício nas instâncias ordinárias. A saber: AgRg no REsp. n. 1.348.012 / MG, 
Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 16.06.2015; REsp. 
n. 1.372.133 / SC, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
05.06.2014; REsp. n. 1.314.360 / MG, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 07.02.2013; AgRg no AREsp. n. 223.196 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.10.2012.

(...) 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido. Retorno dos autos à Corte de Origem. Prejudicados os demais temas.

(REsp n. 1.809.145/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 27/5/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.152.045 / RS
Número Registro: 2022/0185050-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001740320224040000 50111818220204047009

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : MARLI DE FATIMA PEREIRA VIDAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : MARLI DE FATIMA PEREIRA VIDAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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